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SAMUEL CHIESA - MS015608
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ARTS. 213 e 217-A, AMBOS DO CP. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. APRESENTAÇÃO DE RESPOSTA À ACUSAÇÃO. TESES 
DEFENSIVAS APRECIADAS. CONCISÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Não há falar em violação do princípio da colegialidade ou não aplicação 
do disposto na Súmula  n. 568 desta Corte, uma vez que a decisão 
monocrática foi proferida com base na jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça acerca dos temas em análise, com fundamento no art. 
932, V, 'a', do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo 
Penal, e no art. 34, XVIII, 'c', parte final, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça. Além disso, o princípio da colegialidade estará sempre 
preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao 
controle recursal dos órgãos colegiados no âmbito dos tribunais superiores
" (AgRg no REsp n. 1.645.901/MG, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 28/3/2017, DJe de 4/4/2017).

2. "A decisão que recebe a denúncia e também aquela que a confirma, 
rejeitando o pleito pela absolvição sumária, prescindem de fundamentação 
exaustiva, devendo, entretanto, estar devidamente embasadas e, conquanto 
de maneira sucinta, apreciar as matérias relevantes e urgentes veiculadas 
na resposta à acusação" (AgRg no RMS n. 63.654/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 27/8/2021.)

3. Na espécie, consigne-se, outrossim, que, malgrado a concisão 
da decisão que manteve o recebimento da incoativa, a anterior decisão que 
a recebeu, ao revés, analisou, nos limites cognitivos que lhes são próprios
, tanto a justa causa quanto à alegada ofensa ao art. 41 do CPP, não se 
verificando, portanto, prejuízo apto a autorizar o reconhecimento da eiva.

4. Os ordenamentos jurídicos modernos, no que tange à decretação das 
nulidades, evoluíram do sistema da legalidade das formas para o sistema da 
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instrumentalidade das formas, cabendo ao magistrado a análise acerca da 
finalidade atingida, bem como do prejuízo eventualmente causado para 
retirar ou não a eficácia do ato atípico.

5. Agravo regimental desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 04 de março de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ARTS. 213 e 217-A, AMBOS DO CP. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. APRESENTAÇÃO DE RESPOSTA À ACUSAÇÃO. TESES 
DEFENSIVAS APRECIADAS. CONCISÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Não há falar em violação do princípio da colegialidade ou não aplicação 
do disposto na Súmula  n. 568 desta Corte, uma vez que a decisão 
monocrática foi proferida com base na jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça acerca dos temas em análise, com fundamento no art. 
932, V, 'a', do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo 
Penal, e no art. 34, XVIII, 'c', parte final, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça. Além disso, o princípio da colegialidade estará sempre 
preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao 
controle recursal dos órgãos colegiados no âmbito dos tribunais superiores
" (AgRg no REsp n. 1.645.901/MG, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 28/3/2017, DJe de 4/4/2017).

2. "A decisão que recebe a denúncia e também aquela que a confirma, 
rejeitando o pleito pela absolvição sumária, prescindem de fundamentação 
exaustiva, devendo, entretanto, estar devidamente embasadas e, conquanto 
de maneira sucinta, apreciar as matérias relevantes e urgentes veiculadas 
na resposta à acusação" (AgRg no RMS n. 63.654/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 27/8/2021.)

3. Na espécie, consigne-se, outrossim, que, malgrado a concisão 
da decisão que manteve o recebimento da incoativa, a anterior decisão que 
a recebeu, ao revés, analisou, nos limites cognitivos que lhes são próprios
, tanto a justa causa quanto à alegada ofensa ao art. 41 do CPP, não se 
verificando, portanto, prejuízo apto a autorizar o reconhecimento da eiva.

4. Os ordenamentos jurídicos modernos, no que tange à decretação das 
nulidades, evoluíram do sistema da legalidade das formas para o sistema da 
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instrumentalidade das formas, cabendo ao magistrado a análise acerca da 
finalidade atingida, bem como do prejuízo eventualmente causado para 
retirar ou não a eficácia do ato atípico.

5. Agravo regimental desprovido.

 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por F. G. E. contra decisão em que 
neguei provimento ao recurso ordinário anteriormente interposto.

Depreende-se dos autos que o agravante foi denunciado pela suposta 
prática dos crimes de estupro e estupro de vulnerável.

Assinalando a ausência de fundamento da decisão que apreciou a peça de 
resposta à acusação, impetrou a defesa habeas corpus no Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato Grosso do Sul.

Entretanto, os desembargares integrantes da Terceira Câmara de Direito 
Criminal denegaram a ordem.

No Superior Tribunal de Justiça, reiterou a defesa que o "Douto Juiz a quo 
ao revés de analisar os argumentos lançados pela defesa, simplesmente designou 
audiência de instrução e julgamento, sem analisar, ainda que precariamente a defesa 
apresentada pelo ora Recorrente" (e-STJ fl. 280).

Buscou o reconhecimento da nulidade da decisão que apreciou a resposta à 
acusação apresentada pela defesa, determinando sejam apreciadas todas as teses 
expostas na referida peça processual.

Nas razões do presente agravo regimental, repisa a defesa os mesmos 
argumentos anteriormente expendidos, aduzindo, para tanto, que o Juízo de piso "agiu 

sem o costumeiro acerto, muito mais grave que isso, a decisão em questão não se 

limitou, sequer, a esclarecer o porquê das coisas. Não se sabe, pois, as razões pelas 

quais as provas juntadas sem qualquer tipo de perícia poderiam ser consideradas 

como prova e, ainda, o porquê de haver justa causa para o trâmite na ação penal. Indo 

além, demonstrou-se na resposta à acusação que a denúncia era completamente 

inepta. Veja-se que o MM. Juiz de primeiro contrariou lei federal, no caso o Código de 

Processo Penal em seus artigos 396, 396-A e 397 que foram sumariamente 

desconsiderados" (e-STJ fl. 432).

Alega, outrossim, ofensa ao princípio da colegialidade (e-STJ fl. 434).
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Pugna, ao final, o provimento do recurso.

É o relatório.

 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida.

De início, ressalto que inexiste, in casu, violação ao princípio da 
colegialidade, porquanto a decisão monocrática outrora proferida foi embasada em 
entendimento já pacificado no Superior Tribunal de Justiça , o que atrai a incidência do 
enunciado de n. 568 de sua Súmula de Jurisprudência.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. BIS IN 
IDEM. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO.

1. Não há falar em violação do princípio da colegialidade ou não aplicação do 
disposto na Súmula 568 desta Corte, uma vez que a decisão monocrática foi 
proferida com base na jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de 
Justiça acerca dos temas em análise, com fundamento no artigo 932, V, "a", 
do CPC c/c artigo 3º do CPP, e no artigo 34, XVIII, "c", parte final, do RISTJ. 
Além disso, o princípio da colegialidade restará sempre preservado ante a 
possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 
órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores.

2. Não é admissível a inovação de tese por ocasião da interposição do 
agravo regimental, em razão da preclusão consumativa.

3. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, improvido.

(AgRg no REsp 1.645.901/MG, relatora Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 4/4/2017, 
grifei.)

Como se vê do relatório, busca a defesa a declaração de nulidade da 
decisão que manteve o recebimento da denúncia.

Pois bem. Trouxe á colação o seguinte excerto da referida decisão (e-STJ fl. 
246):

Vistos.

A defesa preliminar apresentada pelo patrono do acusado não faz alusão a 
qualquer exceção ou preliminares ao mérito da acusação, de modo que não 
se decreta a absolvição sumária da parte requerida (CPP, art. 397).

Considerando a somatória das testemunhas arroladas na denúncia e na 
resposta à acusação, no total de quinze pessoas a serem ouvidas, além do 
interrogatório do réu, o que demanda largo espaço de tempo, e de 
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conformidade com a pauta de audiência deste juízo designo audiência de 
instrução e julgamento para o dia 27/04/2021 às 13h30min.

Intimem-se a vítima T L O e testemunhas arroladas (fls. 7 e 154) bem como 
o réu deprecando-se, se necessário.

Os recursos para videoconferência foram agendados junto ao 
Estabelecimento Penal de Aquidauana e a comarca de Campo 
Grande(CIJUS), conforme extratos em anexo.

Para acessar a sala de espera virtual da Vara Criminal da Comarca de 
Aquidauana, as partes, seus procuradores e testemunhas deverão, no dia e 
horário aprazados, abrir o link do site na internet, diretamente no celular ou 
computador, disponível com câmera de video e microfone: Link: da 
https://www.tjms.jus.br/salasvirtuais/primeirograu/ e acessar a Sala Comarca 
de Aquidauana - Vara Criminal.

Nos termos do art. 222, §§ 1° e 2°, do Código de Processo Penal, por 
analogia, a expedição de carta precatória não suspende a instrução criminal, 
nem implica em inversão de ordem das oitivas do art. 400 do mesmo diploma 
processual.

Assim, desde logo, sendo necessária a oitiva de alguma vítima, testemunha 
ou do acusado, que se encontrem em outra comarca e, portanto, fora desta 
jurisdição, expeça-se carta precatória.

Ciência ao Ministério Público, o assistente de acusação e a defesa.

Às providências e intimações necessárias.

 

Como consta da decisão agravada, não é novo o tema apresentado pela 
defesa, sobre cujo propósito assim já externou a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PENAL. ART. 56, CAPUT, DA LEI N. 9.605/98, C.C. O ART. 
29 DO CÓDIGO PENAL E OS ARTS. 3.º E 20 DA LEI N. 9.605/98. TESE DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. 
ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. INSUBSISTENTE. 
PREENCHIDOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 41 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL. PRECEDENTES. DECISÃO QUE CONFIRMA O 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE. 
DESNECESSÁRIA. PRECEDENTES. DECISUM QUE RELATOU E 
EXAMINOU, CONCISA E ADEQUADAMENTE, AS TESES VEICULADAS 
NA RESPOSTA À ACUSAÇÃO, BEM COMO AFASTOU O PLEITO PELA 
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. REQUISITOS ATENDIDOS. DOLO NA 
CONDUTA. QUESTÃO QUE DESBORDA DA COGNIÇÃO ESTREITA 
PERMITIDA NA VIA ELEITA. ELEMENTO A SER DIRIMIDO DURANTE A 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo a orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça, pode o 
relator, monocraticamente, dar ou negar provimento a recurso quando, tal 
como ocorre na hipótese dos autos, houver entendimento dominante sobre a 
matéria no Tribunal. É o que está sedimentado na Súmula n. 568 do STJ.

2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não viola o 
princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator, tendo em vista a 
possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, 
mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg no HC 388.589/RS, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/02/2018, 
DJe 15/02/2018).

3. A peça que narra o cometimento de um delito que, em tese, foi praticado 
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por qualquer agente deve conter descrição capaz de delinear 
satisfatoriamente a conduta deletéria imputada e as circunstâncias que a 
caracterizam, de acordo com o preconizado no art. 41 do Código de 
Processo Penal.

4. In casu, estão presentes indícios de autoria e materialidade delitiva a 
autorizar o prosseguimento da ação penal, pois a mencionada peça 
inaugural narra de forma suficiente e individualizada as condutas, em tese, 
delituosas praticadas, com a descrição das elementares do tipo e subsídios 
indiciários mínimos, aparentemente aptos a subsumi-las aos tipos penais 
preconizados no art. 56, caput, da Lei n. 9.605/98, c.c. o art. 29, do Código 
Penal, e os arts. 3.° e 20 do mesmo Diploma Legal. Portanto, não há falar 
em inépcia da denúncia.

5. A decisão que recebe a denúncia e também aquela que a confirma, 
rejeitando o pleito pela absolvição sumária, prescindem de fundamentação 
exaustiva, devendo, entretanto, estar devidamente embasadas e, conquanto 
de maneira sucinta, apreciar as matérias relevantes e urgentes veiculadas na 
resposta à acusação.

6. Na espécie, o magistrado primevo descreveu as teses formuladas pela 
Defesa na resposta apresentada e, de forma concisa e escorreita, examinou 
as indigitadas questões, bem como o pedido de absolvição sumária, 
rejeitando-os.

7. No tocante à alegada ausência de comprovação do dolo na conduta, 
correta a conclusão exarada pelo Tribunal de origem no sentido de que o 
exame de tal matéria desborda dos limites estreitos do mandado de 
segurança, devendo ser dirimida no curso da instrução processual.

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RMS n. 63.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 17/8/2021, DJe de 27/8/2021.)

 

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. REQUISITOS ART. 41 DO CPP ATENDIDOS. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. TESE DE NULIDADE POR 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA. AUSÊNCIA DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

[...]
3. A decisão que recebe a denúncia, assim como a que rejeita a resposta à 
acusação, consubstancia mero juízo de admissibilidade da imputação, em 
que se trabalha com verossimilhança, e não com certeza.

4. Tal ato decisório é proferido na fase inicial do feito, quando ainda não 
ocorreu a instrução probatória, de modo que, salvo raras exceções, não é 
dado ao juiz externar um juízo conclusivo sobre o mérito da acusação, sob 
pena de prematuro julgamento da causa.

5. Assim, não há nulidade na decisão em que o Juiz, de forma concisa, 
porém suficientemente fundamentada, consigna presentes os requisitos do 
art. 41 do CPP e ausentes as hipóteses constantes no art. 395 do CPP.

6. Não há cerceamento de defesa quando, em decisão adequadamente 
fundamentada, o juiz indefere a reprodução da reconstituição do crime ou a 
realização de perícia em um dos corréus, por considerá-las inúteis ou 
protelatórias.
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7. Recurso não provido.

(RHC 54.203/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/05/2016, DJe 19/5/2016, grifei.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E 
CONCUSSÃO. PRETENSÃO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INICIAL QUE LOGROU NARRAR OS FATOS 
DELITUOSOS COM TODAS AS CIRCUNSTÂNCIAS, DESCREVENDO O 
VÍNCULOS ESTÁVEL E PERMANENTE DOS DENUNCIADOS PARA A 
PRÁTICA DAS CONDUTAS, BEM COMO A POSIÇÃO DA PACIENTE DE 
LÍDER DE ASSOCIAÇÃO E AUTORA INTELECTUAL DOS CRIMES 
SUPOSTAMENTE PRATICADOS. ART. 41 DO CPP. OBSERVÂNCIA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE PROVA DA MATERIALIDADE DO CRIME E DE INDÍCIOS 
DE AUTORIA EM RELAÇÃO À RECORRENTE. INICIAL ACUSATÓRIA 
QUE INDICA, COM FUNDAMENTO NOS DIÁLOGOS INTERCEPTADOS, 
TER A PACIENTE COORDENADO TODAS AS EXIGÊNCIAS DE DINHEIRO 
REALIZADAS PELA ASSOCIAÇÃO. ACÓRDÃO HOSTILIZADO QUE 
CONCLUIU PELA EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. CONCLUSÃO 
INVERSA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 
PEDIDO DE ANULAÇÃO DA AÇÃO PENAL DESDE A DECISÃO QUE 
MANTEVE O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. IMPROCEDÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA, MAS QUE ANALISOU, NA MEDIDA DO 
POSSÍVEL, AS ALEGAÇÕES, DEIXANDO A ANÁLISE DO MÉRITO DA 
AÇÃO PENAL PARA A SENTENÇA.

[...]
6. Este Superior Tribunal tem reiteradamente decidido que não configura 
nulidade a fundamentação concisa a respeito das teses apresentadas na 
resposta à acusação, principalmente quando dizem respeito ao mérito da 
ação penal.

7. No caso, o magistrado singular, além de afirmar que a hipótese dos autos 
não se amolda a nenhuma das previstas no art. 397 do Código de Processo 
Penal, refutou a alegação de inépcia da denúncia e deixou as questões que 
se confundiam com o mérito da ação penal para o momento apropriado, 
fundamentação que, embora concisa, examinou o necessário e possível na 
fase processual.

8. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC 45.636/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 25/11/2014, DJe 16/12/2014, grifei.)

 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. DELITO DE 
ROUBO. ABERTURA DE VISTA PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO APÓS A 
DEFESA PRELIMINAR. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. TESES APRESENTADAS PELA DEFESA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCISA. POSSIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

[...]
IV - Não há nulidade na fundamentação concisa sobre as teses 
apresentadas na resposta à acusação. Na etapa processual prevista nos 
artigos 396, 396-A e 397 do CPP, a manifestação judicial ocorre em fase 
inicial do trâmite do processo. Por isso, a fundamentação referente à rejeição 
das testes defensivas, poderá ser concisa, limitando-se a demonstrar, por via 
oblíqua, a admissibilidade da demanda instaurada, sob pena, inclusive, de 
indevido prejulgamento no caso de ser admitido o prosseguimento do 
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processo-crime. Ademais, há temas que somente poderão ser analisados de 
forma mais aprofundada durante a instrução probatória.

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 45.856/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 16/6/2015, DJe 25/6/2015.)

 

Ademais, consta da decisão que recebeu a denúncia (e-STJ fls. 240/241):
1. O Ministério Público Estadual ofereceu denúncia em face de [...], 
devidamente qualificado, imputando-lhe o delito previsto no art. 217-A e art. 
213 do Código Penal c/c art. 61, inciso II, alínea "f", do Código Penal (por 
diversas vezes), na forma do art. 71 do mesmo diploma legal (fato 1) e 
incurso no art. 217-A do Código Penal c/c art. 61, inciso II, alínea "f", do 
Código Penal (por diversas vezes), na forma do art. 71 do mesmo diploma 
legal (fato 2).

Em juízo perfunctório, verifica-se que está presente a justa causa da 
ação. Isso porque a materialidade está comprovada pelo boletim de 
ocorrência (fls. 12/13); prints de mensagens (fls. 14/23), laudo de exame de 
corpo de delito (fls. 38/42); Relatório Estudo Social (fls. 45/48); Relatório de 
atendimento/SAS (fls. 65/68). Por sua vez, os indícios de autoria estão 
demonstrados pelas declarações de [...], que informou: "(...) [...] disse que 
precisava lhe contar algo, informou que [...] havia sido sexualmente abusada 
por [...] desde os 08 (oito) anos de idade e quando a vítima tinha doze anos, 
ele havia tirado a virgindade dela e que os abusos se repetiram até quando a 
vítima foi para Campo Grande (...); Quando ela [...] era criança os abusos 
aconteceram na própria casa da família, na ausência da declarante, ele a 
levava para lanchar e passear e quando voltava para casa abusava dela, 
outras vezes os fatos aconteciam no rancho dele, localizado em Anastácio, 
após a ponte do rio Taquarussu, sempre quando não haviam pessoas por 
perto (...). Após o fato relatado pela vítima, sua outra filha de 15 anos, [...], 
contou a seu genitor que [...] por diversas vezes, ao abraçá-la, tocava em 
seus seios e que certa vez, quando estava dormindo na casa da avó 
materna, localizada no mesmo terreno da casa da declarante, o autor entrou 
no quarto e deitou-se ao lado dela na cama e ficava passando a mão no 
corpo dela (...)"(fis. 49/50); [...]

A peça acusatória contém a exposição do fato criminoso, com todas as 
suas circunstâncias, a qualificação do acusado, a classificação do 
crime e o rol de testemunhas, nos termos do art. 41 do CP.

Estão presentes as condições da ação e os pressupostos processuais de 
admissibilidade. Há prova da materialidade e indícios suficientes de autoria 
do fatos imputados à parte ré, motivo pelo qual recebo a denúncia, 
porquanto não é hipótese de rejeição liminar da referida peça (art. 395 do 
CPP). (Grifei.)

 

Nesse contexto, consigne-se, outrossim, que, malgrado a concisão da 
decisão que manteve o recebimento da incoativa, a anterior decisão que a recebeu, ao 
revés, analisou, nos limites cognitivos que lhes são próprios, tanto a justa causa quanto 
à alegada ofensa ao art. 41 do CPP, consoante se depreende do excerto acima 
colacionado. Não se verifica, portanto, prejuízo apto a autorizar o reconhecimento da 
eiva.

Rememorei que as regras processuais devem ser analisadas de acordo com 
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as peculiaridades do caso concreto, pois representam somente instrumentos 
necessários à escorreita aplicação do direito. Desse modo, eventual desrespeito às 
formas estabelecidas na lei apenas ensejaria a declaração da nulidade do ato quando o 
fim objetivado pela norma for embaraçado pelo vício.

Em idêntico sentido, confira-se:

HABEAS CORPUS. ART. 171 DO CÓDIGO PENAL. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. ART. 89 DA LEI N. 9.099/1995. EXAME 
EXTEMPORÂNEO DA PEÇA DE DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. 
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO 
À DEFESA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
2. Para que haja a declaração de nulidade de determinado ato processual, 
deve haver a demonstração de prejuízo concreto suportado pela parte, não 
sendo suficiente a mera alegação da ausência de alguma formalidade, 
mormente quando se alcança a finalidade que lhe é intrínseca, consoante o 
disposto no art. 563 do Código de Processo Penal.

3. Não há, nos autos, vício capaz de gerar a nulidade do processo, em 
decorrência de suposta afronta à ampla defesa pela ausência de 
apresentação da defesa prévia posterior ao interrogatório do réu, conforme 
previsto no art. 8º da Lei 8.038/1990, visto que o patrono do paciente, após o 
recebimento da denúncia, ao apresentar a resposta preliminar prevista no 
art. 4º da Lei n. 8.038/1990, ofereceu as razões de fato e de direito, 
referentes tanto a questões preliminares quanto ao mérito da ação penal, 
indicando, inclusive, o rol de testemunhas, o que permitiu a realização da 
instrução criminal com as provas cuja produção fora requerida pela própria 
defesa, sendo inverossímil a alegação de que ocorreu cerceamento de 
defesa.

4. Os fins a que se destinam o ato de citação - dar conhecimento ao acusado 
acerca da imputação e dela defender-se - e a defesa prévia após o 
interrogatório do réu foram plenamente alcançados ao ser notificado e 
apresentar resposta à acusação, sem quaisquer dificuldades para externar 
suas razões e teses defensivas, desde já formulando pedidos e 
apresentando rol de testemunhas a serem ouvidas. Releva enfatizar que, a 
despeito de cuidar-se de ato essencial à validade da relação processual, a 
citação também se condiciona ao princípio da instrumentalidade das formas, 
não sendo razoável e jurídico sustentar que, cumprida, sob outra 
terminologia, sua finalidade processual, seja o processo anulado.

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC 317.606/BA, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, relator 
para acórdão acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 10/12/2015, grifei.)

 

Na mesma linha, o escólio da mais abalizada doutrina:

Constitui seguramente a viga mestra do sistema das nulidades e decorre da 
ideia geral de que as formas processuais representam tão-somente um 
instrumento para a correta aplicação do direito; sendo assim, a 
desobediência às formalidades estabelecidas pelo legislador só deve 
conduzir ao reconhecimento da invalidade do ato quando a própria finalidade 
pela qual a forma foi instruída estiver comprometida pelo vício.

(GRINOVER, Ada Pellegrini; FERNANDES, Antonio Fernandes; FILHO, 
Antonio Magalhães Gomes. As nulidades no processo penal. 9 ed. rev. atual. 
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e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 29.)

 

Desse modo, não obstante ser concisa a decisão que manteve o 
recebimento da denúncia – a fim de evitar a tautologia, mormente diante da anterior 
decisão que recebeu a denúncia –, pareceu-me desarrazoado declarar a nulidade da 
manifestação inicial, porquanto efetivamente cumpridos os objetivos do art. 396 do 
Código de Processo Penal – análise acerca da presença dos elementos de informação 
suficientes a autorizar a persecução penal.

Como bem consignou o parecer ministerial, está "[...] evidenciada a 
inexistência de manifesta ilegalidade a ensejar o provimento do presente recurso, haja 
vista que o entendimento esposado pela Corte Estadual está em consonância com a 
jurisprudência dessa Augusta Corte. Ademais, a despeito da extensa argumentação 
despendida na exordial recursal, o recorrente não logrou êxito em demonstrar em que 
medida a decisão ora atacada teria acarretado efetivo prejuízo à sua defesa" (e-STJ fls. 
407/408).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 148.167 / MS
Número Registro: 2021/0162005-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0000358-08.2021.8.12.0005 00003580820218120005 14040669620218120000 1404066962021812000050001
1770720218120005 3580820218120005

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : F G E
ADVOGADOS : WILSON TAVARES DE LIMA - MS008290

SAMUEL CHIESA - MS015608
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F G E
ADVOGADOS : WILSON TAVARES DE LIMA - MS008290

SAMUEL CHIESA - MS015608
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 05 de março de 2024
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